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DIÁLOGO GUAYMURAS

ACORDO TEGUCIGALPA/SAN JOSÉ

PARA A RECONCILIAÇÃO NACIONAL 

E O FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA EM HONDURAS

DIÁLOGO GUAYMURAS
Acordo Tegucigalpa/San José

para a reconciliação nacional 

e o fortalecimento da democracia em Honduras

PREÂMBULO
Nós, cidadãos hondurenhos, homens e mulheres, convencidos da necessidade de fortalecer o Estado de Direito, em conformidade com a nossa Constituição e as leis de nossa República, aprofundar a democracia e assegurar um clima de paz e tranqüilidade para nosso povo, realizamos um intenso e franco processo de diálogo político para buscar uma saída pacífica e negociada à crise em que nosso país tem esteve imerso nos últimos meses.

Como fruto desse diálogo, no qual predominou a prudência, a tolerância e o espírito patriótico de todos os seus participantes, redigimos um Acordo político que deverá permitir restabelecer a convivência cidadã e assegurar um clima apropriado para a governabilidade democrática em nossa pátria. Este Acordo, estamos certos, marcará o caminho para a paz, a reconciliação e a democracia, exigências urgentes da sociedade hondurenha.

A concertação deste Acordo demonstra, uma vez mais, que os hondurenhos e as hondurenhas somos capazes de praticar com êxito o diálogo e, graças a ele e por meio dele, conseguir as altas metas que a sociedade demanda e a pátria nos exige.

Ante o exposto, acordamos os seguintes termos:
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1. SOBRE O GOVERNO DE UNIDADE E RECONCILIAÇÃO NACIONAL

No intuito de conseguir a reconciliação e fortalecer a democracia constituiremos um Governo de Unidade e Reconciliação Nacional, composto de representantes dos diversos partidos políticos e de organizações sociais, reconhecidos por sua capacidade, honorabilidade, idoneidade e vontade para dialogar, os quais serão encarregados das diversas Secretarias e Subsecretarias, bem como de outras dependências do Estado, em conformidade com o artigo 246 e seguintes da Constituição da República de Honduras. 

Considerando que, anteriormente a 28 de junho, o Poder Executivo não tinha encaminhado ao Congresso Nacional, para consideração, o Projeto de Orçamento Geral de Receitas e Despesas, em conformidade com o disposto no artigo 205, alínea 32, da Constituição da República de Honduras, este Governo de Unidade e Reconciliação Nacional respeitará e funcionará com base no Orçamento Geral recentemente aprovado pelo Congresso Nacional para o exercício financeiro de 2009.
2. SOBRE A RENÚNCIA DE CONVOCAÇÃO DE UMA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE OU DE REFORMA DA CONSTITUIÇÃO NOS ASPECTOS IRREFORMÁVEIS
Para conseguir a reconciliação e fortalecer a democracia, reiteramos nosso respeito à Constituição e às leis de nosso país, abstendo-nos de fazer apelos à convocação a uma Assembléia Nacional Constituinte, de modo direto ou indireto, e renunciando também a promover ou apoiar qualquer consulta popular com a finalidade de reformar a Constituição para permitir a reeleição presidencial, modificar a forma de Governo ou contradizer qualquer dos artigos irreformáveis de nossa Carta Fundamental.

Em particular, não faremos declarações públicas nem exerceremos qualquer tipo de influência incoerente com os artigos 5, 239, 373 e 374 da Constituição da República de Honduras e rejeitaremos energicamente toda manifestação contrária ao espírito desses artigos e da Lei Especial que Regula o Referendo e o Plebiscito. 

3. SOBRE AS ELEIÇÕES GERAIS E A TRANSFERÊNCIA DE GOVERNO 

Para conseguir a reconciliação e fortalecer a democracia, reiteramos que, em conformidade com os artigos 44 e 51 da Constituição da República de Honduras, o voto é universal, obrigatório, igualitário, direto, livre e secreto e compete ao Tribunal Supremo Eleitoral, com plena autonomia e independência, supervisionar e executar tudo o que diz respeito aos atos e processos eleitorais. 

Além disso, fazemos um apelo ao povo hondurenho para que participe pacificamente das próximas eleições gerais e evite todo tipo de manifestação que se oponha às eleições ou a seu resultado ou promova a insurreição, a conduta antijurídica, a desobediência civil ou outros atos que possam produzir confrontações violentas ou transgressões à lei.

A fim de demonstrar a transparência e legitimidade do processo eleitoral, instamos o Supremo Tribunal Eleitoral a que autorize e credencie a presença de missões internacionais a partir deste momento e até a declaração do resultado das eleições gerais, bem como durante a transferência de poderes a realizar-se, em conformidade com o artigo 237 da Constituição da República de Honduras, em 27 de janeiro de 2010.

4. SOBRE AS FORÇAS ARMADAS E A POLÍCIA NACIONAL
Para conseguir a reconciliação e fortalecer a democracia, ratificamos nossa vontade de acatar em todos os seus extremos o artigo 272 da Constituição da República de Honduras, segundo o qual as Forças Armadas ficam à disposição do Supremo Tribunal Eleitoral um mês antes das eleições gerais, a fim de garantir o livre exercício do sufrágio, custódia, transporte e vigilância dos materiais eleitorais e demais aspectos da segurança do processo. Reafirmamos o caráter profissional, apolítico, obediente e não-deliberativo das Forças Armadas hondurenhas. Da mesma forma, concordamos em que a Polícia Nacional deverá sujeitar-se estritamente ao prescrito em sua legislação especial.

5. SOBRE O PODER EXECUTIVO
Para conseguir a reconciliação e fortalecer a democracia, no espírito dos temas da proposta do Acordo de San José, ambas as comissões negociadoras decidiram respeitosamente que o Congresso Nacional, como expressão institucional da soberania popular, no uso de suas faculdades e em consulta com as instâncias que considere pertinentes, tais como a Corte Suprema de Justiça, e em conformidade com a lei, resolva, no tocante ao exposto anteriormente, “retroceder a titularidade do Poder Executivo a seu estado prévio em 28 de junho até a conclusão do atual período governamental, em 27 de janeiro de 2010”. 


A decisão que adotar o Congresso Nacional deverá sentar as bases para conseguir a paz social, a tranqüilidade política e a governabilidade democrática que a sociedade exige e de que o país necessita”.
6. SOBRE A COMISSÃO DE VERIFICAÇÃO
E A COMISSÃO DA VERDADE

Para conseguir a reconciliação e fortalecer a democracia, dispomos a criação de uma Comissão de Verificação dos compromissos assumidos neste Acordo e dos que dela decorrerem, coordenada pela Organização dos Estados Americanos (OEA). Essa Comissão será constituída por dois membros da comunidade internacional e dois membros da comunidade nacional. Estes últimos serão escolhidos um por cada uma das partes.

 A Comissão de Verificação será encarregada de dar fé do estrito cumprimento de todos os pontos deste Acordo e receberá para isso a plena cooperação das instituições públicas hondurenhas. 
O descumprimento de qualquer dos compromissos constantes deste Acordo, comprovado e declarado pela Comissão de Verificação, produzirá a ativação de medidas a serem estabelecidas pela Comissão para o transgressor ou transgressores. 
A fim de esclarecer os fatos ocorridos antes e depois de 28 de junho de 2009, será criada também uma Comissão da Verdade para identificar os atos que conduziram à situação atual e proporcionar ao povo de Honduras elementos para evitar que estes fatos se repitam no futuro.
Esta Comissão de Diálogo recomenda que o próximo Governo, no âmbito de um consenso nacional, constitua essa Comissão da Verdade no primeiro semestre de 2010.

7. SOBRE A NORMALIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DA REPÚBLICA DE HONDURAS COM A COMUNIDADE INTERNACIONAL 

Ao comprometer-nos a cumprir fielmente os compromissos assumidos neste Acordo, solicitamos respeitosamente a imediata revogação das medidas ou punições adotadas nos níveis bilateral ou multilateral que de alguma maneira afetam a reinserção e participação plena da República de Honduras na comunidade internacional e seu acesso a todas as formas de cooperação.

Fazemos um apelo à comunidade internacional para que reative, o quanto antes possível, os projetos vigentes de cooperação com a República de Honduras e continue a negociação dos futuros. Em particular, a pedido das autoridades competentes, instamos a que seja efetivada a cooperação internacional que for necessária e oportuna para a Comissão de Verificação e a futura Comissão da Verdade assegurarem o fiel cumprimento e acompanhamento dos compromissos assumidos neste Acordo. 

8. DISPOSIÇÕES FINAIS

Toda diferença de interpretação ou aplicação deste Acordo será submetida à Comissão de Verificação, a qual determinará, em conformidade com o disposto na Constituição da República de Honduras e na legislação vigente e mediante uma interpretação autêntica deste Acordo, a solução pertinente.

Levando em conta que este Acordo é produto do entendimento e da fraternidade entre hondurenhos e hondurenhas, solicitamos veementemente à comunidade internacional que respeite a soberania da República de Honduras e observe plenamente o princípio consagrado na Carta das Nações Unidas de não-intervenção nos assuntos internos de outros Estados. 

9. CALENDÁRIO DE CUMPRIMENTO DOS ACORDOS

Dada a entrada em vigor imediata deste Acordo a partir da data de assinatura e a fim de esclarecer o tempo de cumprimento e de acompanhamento dos compromissos assumidos para conseguir a reconciliação nacional, convimos no seguinte calendário de cumprimento:

30 de outubro de 2009  

1. Assinatura e entrada em vigor do Acordo.

2. Entrega formal do Acordo ao Congresso para os efeitos do Ponto 5, “Sobre o Poder Executivo”. 

2 de novembro de 2009 

1. Constituição da Comissão de Verificação.

A partir da assinatura deste Acordo e o mais tardar em 5 de novembro

1. Constituição e instalação do Governo de Unidade e Reconciliação Nacional.

27 de janeiro de 2010   

1. Realização da transferência de governo.

Primeiro semestre de 2010

         1. Constituição da Comissão da Verdade.

10. DECLARAÇÃO FINAL

Em nome da reconciliação e do espírito patriótico que nos convocou à mesa de diálogo, nós nos comprometemos a cumprir de boa fé este Acordo e o que dele decorrer.

O mundo é testemunha desta demonstração de unidade e paz, a que nos compromete nossa consciência cívica e devoção patriótica. Juntos, saberemos demonstrar nosso valor e decisão para fortalecer o Estado de Direito e construir uma sociedade tolerante, pluralista e democrática.

Assinamos este Acordo na cidade de Tegucigalpa, Honduras, em 30 de outubro de 2009.

11. AGRADECIMENTOS

Aproveitamos a oportunidade para agradecer o acompanhamento e os bons ofícios da Comunidade Internacional, especialmente da Organização dos Estados Americanos e de seu Secretário-Geral, José Miguel Insulza; as Missões de Chanceleres do Hemisfério; o Presidente da Costa Rica, Oscar Arias Sánchez; o Governo dos Estados Unidos, seu Presidente Barack Obama e sua Secretária de Estado, Hillary Clinton. 

12. SOBRE A ENTRADA EM VIGÊNCIA DO ACORDO TEGUCIGALPA/SAN JOSÉ

Para efeitos internos, o Acordo tem plena vigência a partir de sua assinatura.

Para efeitos protocolares e cerimoniais, será realizo um ato público de assinatura em 2 de novembro. 

Tegucigalpa, Município do Distrito Central, 30 de outubro de 2009

Armando Aguilar Cruz                    Víctor Orlando Meza López
Vilma Cecilia Morales Montalván   Mayra Janeth Mejía del Cid
Arturo Gerardo Corrales Alvarez    Rodil Rivera Rodil
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